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10, Assunto: Pensão es pec,al da Lei ne 6.782/80 concedida à viúva e a
filha divorciada de servidor falecido érà abril de 1985, recebendo
esta última pensão alimentícia doeu-marido.

para p rotelar.	 As mesmas bases	 jurídicas	 e	 le g ais q ue -deram
sustentação ao pedido e à habilitação da pensão es p ecial	 devem, de
igual modo, embaser a renúncia e, via 'dle conseqüência a reversão.

11, Decisão:	 ,	 Ante o exposto e considerando que em Sessão de 27.11.90 a
A segunde Cámara, ao acelber as conclusões da Relatora, 	 1a Câmara, em situação semelhante deixou de acolher a p roposição da

decide, ante as razões ex p ostas, considerar ilegal a concessão de 	 douta Procuradoria e considerou legais a pensão da Lei 3.738/60 e a
~sã. em exame, recusando registro ao respectivo ato, dispensando-se 	 reversão da pensão militaria filhas do instrtuldor. Voto, com as
a reposição das	 importãncias recebidas, p Or Maria Aparecida e as	 vênias de Praxe ao Ministério Público, adote c Tribunal 	 a decisão
Providénclas quanto à inte g ralização co favor da viúva cairirtude do 	 anexa.	 .
seu óbito ocorrido em 18/07/89., •

ELVIA L. CASTELLO BRANCO
Ministra-RelatOre

LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA
Presidente'

Sala das Sessões, em 18 de julho de 1991

ELVIA L. CASTELLO BRANCO
Ministrn-Relatora

GRUPO II- CLASSE V
• TE A107.94/71-8
Pedala Civil
Riria -de )oncei abo Paradeda Souto

Trata o processo de pensão	 es p ecial	 da Lei 3.738/60

	

concedida • Maria. da Conceição Paridade Souto,	 vidra de militar
falecido em 21/03170 e ,da reversão da p encãoMillitier (Lei 3.765/60)
em favor da filha Lucia Regina Souto de Abreu tlelho.

-^ A 50- IGGE p ro p Ee • legalidade dos res pectivos atos,
recomendando que a renúncia deve retroagir à data do laudo módico -
27/11/89, ' retlficando-,e, em conseqüência, a- reversão para a mesma
data'.

DEGISIO NO	 032/91 - Re CHIAVA

01. Processa na: TC 007.494/71-8

2, Classe de Assunta: Pensão Militar

3, Interessada: Maria da Genceição Paradega Souto

4. UnIdedet Diretoria de , l 'natives e PensióSistas - ME

5. Relatora: Ministra éLVIA 4. CASTELLO [MANCO

OU. Re p resentante do Ministério Público: Jatir Batista da Cunha

07, ór g ão de Instrução: EM 10CE

08. órgão de Deliberação: 2a Comera

O douto representante do Ministério Público, Dr, Jatir
9. Data da SRGSÚO n 18 de julho de 1991Batista da Cunha, manifeste-se pela le g alidade do beneficio da Lei

3.738/60 e pela ilegalidade da reversão da pensão da Lei 2.785/60 em 10. Assunto: Concessão de pensão es pecial prevista na Lei 3:738. de 04proveito da filha, com recusa deste ato, entendimento que guarda	
de abril de 1560, em favor da viúva do me-militar, com o caneeqúenteconformidade com o parecer emitido no TC 015.797/85-5, acolhido pela 	 oancelamento da pensão da Lei 3,765, de 04 de maio de 1950; e.'Co. Seaunda CAmara na Sessão de 06/12/90 (Ata 37/80, Anexo 1(010.

Reversão da pensão da Lei 3.705, citada, à filhze.viúva,
em face da renúncia formalizada pelo Curador da genitora.o ReletOrlo,

VOTO

Na referida . Sessão de 06 de dezembro/OS a Segunda Cáinará-
ecompanhi. o Voto do Ministre Relato, q ue 'acciheu as razoes da douta
Procuradoria no tocante à pro p osta de ilegalidade da pensão militar
candedida à filha, em grau de reversão. Naquela oportunidade, o
Sub p recOrador = Ger ál, Dr . Jatir Batista da Cunhe, ao . dissentir da Na
IDCE, Concluiu:

'A renúncia, segundo os artigos 23 e 24 da Lei no 3,7E5/60,
implica a perda da Sensão e proporciona a éeversão desta p ara c
beneficiário de ' ordem seguinte, é nela de pleno direito, purgue
lormailzada pelo Obrador da viúva, sem autorização judiclál p ara tal
ate."

"A renúncia	 é	 um	 direito	 indisponível,	 que exige
manifestação pessoal da renunciante. Como esta não podia manifestar
sua vontade,	 só pela via judicial p ode ser su p rida, No Terinõ de

• Curatela constante dos autos, não figura b p oder de renúncia a um
direito da curetelada, de natureza famélica."'

A 5r., Maria da Conceição Paradeda Souto, já co encontrava
Interditada quando o am p aro da Lei 3.738/60 foi re q uerido p or José
Sele Paradeda Souto, seu filho e curador, nomeado conforme Dertidão de
Ris, 29,

Entre os documentos apresentados e necessários à
habilitação da viúva encontra-se dec/aração do médico especialista
RUE lhe dá assIsténola, firmada em outubro/OS, que discorre sobre o
delicado estado de saúde da Sra. Maria da Conceição, com 86 anos,
a g ravado com a progressiva deterioração do sensório e das funções
cognitivas, encontrando-se acamada há 18 meses em estado de coma
olgil. Essas condição& foram confirmadas pelo Laudo Neurológico da
Policlínica Militar em Porto Alegre/RS.

11, Decisão:
A Seg unda Cáhara, ao acolher as conclusões da Relatora,

ante as razões expostas, DECIDE:

1e> considerar le gal, para fins.de registro do ato de fia,
44, a concessão de p ensão especial da Lei na 3.738/60 à viúva Maria
da Conceição Paradeda SOutoi

•
29)	 considerar leg ai a concessão da pensão miIitiír da, Lei

3.765/60,	 em grau dc p ooersio, à; filha do Instituidor Lucia Regiea
Souto de Abreu Fialho, re g istrando-se o res pectivo ato de fia, 55.

SLVIA L. CASTELLO BRANCO
Ministre-Relatora

LUCIANO BRANDÃO ALVES DE SOUZA
Presidente

N=i0T2?Ná""1-8
PARECER

Manifestamo-nos pela legalidade da concessão da pensão
especial da Lei n9 3.738/60, em favor da Sr9 MARIA DA CONCEIÇÃO
PARADEDA SOUTO, viúva do Cap. OCTACILIO DE FIGUEIREDO SOUTO,Com
o registro do ato de fls. 44, e pela ilegalidade da reverá go da
pensao da Lei n9 3.765/60, em favor da filha do militar, LDCIA
REGINA SOUTO DE ABREU FIALHO, com a recusa do registro de fls.
55, uma vez que guarda conformidade com o parecer por ogs emiti
do co TC-015.797/85,6, acolhido pele Egrggia Segunda amara Hã
Sessão de 06 de dezembro de 1990. (Anexo XVII da Ata n9 37/90).

Sala das Sessões, em 22 de maio de 1991

	

Por outra lado, ¢ concessão da pensão especial da Lei no	 JATOS BATISTA DA CUNHA	 '

	

3,738/60, ihecumulével com quaisquer proventos. recebidos doi cofres	 Subprocuredor-Geral
Públicos, não , permite à viúva continuar no gozo de outra pensão, no
caso, milltar. Dessa forma a renúncia a este 'beneficio não se reveste
de caráter feCuitativo, resulta, Isto Sim, de um imnerativo legal.

Assim, • viúva contemplada com a p ensão especial da citada
Ler na 2,728/00 é compelida a reetinciar acbonnfínlo má cujo gozo
estIveé..

Dentro do contexto dessas . normas e considerando os, termos
g enéricos da curatela, o curador ride requerer os benefícios da 	 lei
eapecIal	 (Lei 3.738/60) e no momento em q ue a 'respectiva concessão é
tida como legal, não veio razões de maior releváncia que posàam dar
como nulo a renúncia por ele formalizada,	 visto q ue, como. já
acentuado, 050 é ela uma manifestação voluntária, é um ato imposto
q ue decorre' exclusivamente da concessão de um outro beneficio que,
p or ser de caráter es pecial, não contrIbutivo, im p ede a p erce p ção de
outra P790 pelos cofres públicos.

A renúncia, p or sua vez, resultando na perda do direito, no
caso, à pensão da Lei 3,765/60, conforme estabelece o seu art. 23,
III, enseja, segundo o art. 24 a sua reversão ou transferi:leia ao
beneficiário seguinte.

Desse modo, deixando a viúva de perceber a p ensão militar,
não deve o seu Pagamento ficar sus p enso ou -retido no tem p o; os seus.
sucessores veia ter5O direito e é esse direito que não ve j o motivos

Entidades de Fiscalização do
Exercício das Profissões Liberais

CONSELHO FEDERAL DE NUTRICIONISTAS
RESOLUÇÃO 59 108, DE 03 DE JULHO DE 1991

O ConSelho Itderal de Nutricionistas, no uso do suas atrilralq5es le
gais e cluqui,V-o deliberação do rienãrio do CFN em Sessão realizada no dia 02 de
julho de 1991, RESOLVE: InclNiroEstado de 'necantins na jurisdição de Oen
solho Regional de Nutricionistas da 1- Rogiuão - CRAI-1.

RAZIA FORJA RE/S	 MARIA	 VEIAR
Conselheira do Cita	 Presidente do CFN

(Of.no 245/911

deboramaia
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